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    PREFÁCIO




    Pessoa leitora, você tem fome de que?




    Você tem nas mãos um exemplar do livro Direito à alimentação: a partir das decisões do Supremo Tribunal Federal, escrito pela Prof.ª Dr.ª Lidianne Kelly Nascimento Rodrigues de Aguiar Lopes, fruto da sua pesquisa de doutoramento em Direito, cujo objetivo foi analisar como o direito à alimentação se revelava nas decisões colegiadas do Supremo Tribunal Federal nesses 10 (dez) anos de sua constitucionalização, ou seja, no período de 2010 a 2020.




    Conheci Lidianne no ano de 2016, no dia em que ela realizou o exame de qualificação da sua dissertação no mestrado e fui convidado a assumir a sua orientação. Escrevo esse prefácio, portanto, como uma pessoa que teve a oportunidade de conhecer uma profissional da advocacia e do ensino superior, que morava em Imperatriz (MA) e que decidiu investir na pós-graduação stricto sensu no Rio de Janeiro (RJ).




    É possível constatar o amadurecimento da autora neste processo formativo a partir de suas considerações sobre o que é uma pesquisa, o que poderá ser acompanhado desde as primeiras linhas da Introdução deste livro. É uma obra com potencial para inspirar pessoas que desejam realizar uma pesquisa empírica na área do Direito ou em outras áreas. Isto se deve ao cuidado da autora em explicar quais os critérios adotados por ela em cada etapa da construção do seu trabalho.




    Ela esclarece sua opção pela investigação de um fenômeno contemporâneo (o direito à alimentação) dentro de seu contexto da vida real (cenário constitucional brasileiro), por intermédio de pesquisa documental. Explica a maneira pela qual foram obtidos os dados necessários, destacando que aa opção metodológica para a elaboração da pesquisa partiu do que os documentos relacionados às decisões colegiadas revelariam sobre o direito investigado, ou seja, dados importantes quanto ao reconhecimento, exigibilidade e a aplicação da alimentação enquanto um direito.




    No capítulo intitulado “Da pesquisa empírica no âmbito do Supremo Tribunal Federal” o leitor acompanhará o rigor metodológico da pesquisadora a partir de suas considerações sobre a coleta de dados, o procedimento adotado e os critérios utilizados para a consolidação. Essa descrição do passo a passo da pesquisa foi enaltecida pelo Prof. Dr. André Augusto Pereira Brandão, da Universidade Federal Fluminense, por ocasião da defesa da tese.




    No capítulo “Da moldura normativa proposta” o leitor acompanhará o caminho percorrido pela autora para explicar como se deu o processo de constitucionalização do tema alimentação.




    Na primeira parte, Lidianne aborda a alimentação na legislação infraconstitucional, destacando a Lei Orgânica de Segurança alimentar e nutricional, discorre sobre o Programa Nacional de alimentação escolar e sobre a alimentação na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Na segunda parte, a autora apresenta a moldura encontrada a partir dos dados encontrados na pesquisa, destacando-se: A alimentação do trabalhador e o auxílio-alimentação: breves considerações | O Supremo Tribunal Federal e a omissão do Estado na implementação de Políticas Públicas: análise do RE nº 639.337 – SP e RE 357.148 - MT | A gestão e operacionalização do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e o repasse dos recursos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Econômico – FNDE e os impactos em decorrência na não prestação de contas com reflexo no RE nº 2.939- RO | A intervenção do Estado na ordem social a partir das decisões do Supremo Tribunal Federal | O sistema carcerário à alimentação adequada dos presidiários: análise, RE 580.252 – MS, da ADPF nº 347 MC e do HC 143.641 – SP.




    No último capítulo do livro – “Reflexões nos 10 anos de constitucionalização da alimentação a partir das decisões do Supremo Tribunal Federal” – Lidianne entrega o resultado analítico da sua pesquisa: Os fundamentos para o reconhecimento dos direitos sociais como direitos humanos fundamentais a partir de Robert Alexy | Dos fundamentos à exigibilidade: o direito à alimentação no contexto filosófico-obrigacional | A proteção social e os limites da renda a partir dos julgados do Supremo Tribunal Federal para definição de mínimo social em John Rawls | O direito à alimentação, a condição de pessoa e o sistema carcerário: reflexões a partir da filosofia.




    Na música Comida, da banda Titãs, três palavras são lançadas no final da letra: “desejo, necessidade, vontade”. A publicação do livro é uma etapa que bem expressa a vitória de Lidianne em sua bem-sucedida trajetória acadêmica.




    A jovem pesquisadora que conheci em 2016 e com quem convivi de maneira mais próxima até o ano de 2020, término do seu doutoramento, me distinguiu com a honra de prefaciar esta obra que você, pessoa leitora, está por começar a leitura.




    Desejo que você possa saciar a sua fome de conhecimento sobre o direito humano à alimentação adequada na perspectiva dos julgados do Supremo Tribunal Federal.




    Carlos Alberto Lima de Almeida




    Niterói (RJ), Outono de 2023


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Uma pesquisa nada mais é do que um procedimento que requer reflexão, que precisa ser sistemático, controlado e crítico, na medida em que permite a descoberta de novos fatos ou novas realidades. No entanto, para que recaia sobre essa pesquisa a cientificidade, é necessário transformá-la em um procedimento formal, surgindo de um problema, de uma reflexão, de um questionamento e, para isso, a formulação precisa ser criteriosa. Desenvolver uma pesquisa é mais que escrever sobre algo ou alguma coisa. Tenho para mim que desenvolver uma pesquisa de qualidade é necessário antes, incentivo.




    Muitas vezes somos desafiados pelo tempo e pela prática a seguir um caminho menos perigoso nessa jornada que se chama pesquisa. No entanto, este caminho que aparentemente se apresenta como menos perigoso, torna-se uma grande armadilha, o que inviabiliza a formação do pesquisador e este passa a ser mero reprodutor de ideias. Não é essa função desta obra, pois, por mais expertise que a autora possua, seja no campo teórico, seja no campo profissional, a pesquisa se mostra fundamental a partir de um novo olhar sobre o objeto de análise. Esse novo olhar pressupunha uma nova problemática. Com isso, a construção deste trabalho passou a ser ainda mais instigante.




    O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar como o direito à alimentação se revela nas decisões colegiadas do Supremo Tribunal Federal nesses 10 (dez) anos de sua constitucionalização. E como objetivos específicos: a) analisar as categorias da alimentação a partir da Constituição da República de 1988; b) mapear os dados revelados a partir da pesquisa empírica na plataforma de busca de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, c) analisar, a partir das decisões colegiadas do Supremo Tribunal Federal, como o direito à alimentação se revela e, d) construir uma categoria de ramificações do direito à alimentação a partir da moldura constitucional proposta e a encontrada.




    Em relação à metodologia, investiga-se um fenômeno contemporâneo (o direito à alimentação) dentro de seu contexto da vida real (cenário constitucional brasileiro), por intermédio de pesquisa documental, cujo recorte foi estabelecido a partir da EC nº 64/2010, em 4 de fevereiro até 3 de fevereiro de 2020, contemplando 10 anos de constitucionalização do direito à alimentação. Neste contexto, no tocante à maneira como foram obtidos os dados necessários, a opção metodológica para a elaboração da pesquisa partiu do que os documentos relacionados às decisões colegiadas revelariam sobre o direito investigado, ou seja, dados importantes quanto ao reconhecimento, exigibilidade e a aplicação da alimentação sendo um direito.




    Para tanto, foi utilizada a pesquisa empírica que, segundo Demo (1994, p. 21), permite a reflexão sobre a “face empírica e fatual da realidade; produz e analisa dados, procedendo sempre pela via do controle empírico e fatual”. Ademais, a partir da pesquisa empírica é possível desenvolver melhores argumentações que valorizam a escolha deste método, nesta obra.




    No entanto, a pesquisa empírica acabou convergindo com a pesquisa documental que permitiu a reflexão não apenas no campo bibliográfico, como também no campo de busca de decisões judiciais que revelaram dados importantes quanto ao reconhecimento, exigibilidade e a aplicação da alimentação enquanto um direito. Ademais, em um primeiro momento, a fase de estranhamento que essa opção de abordagem metodológica causou, mas depois passou a figurar como fundamental para a melhor compreensão da temática, inclusive, evidenciando seu ineditismo.




    Por isso, foram utilizados os ensinamentos de Eco (2009, p. 27) ao afirmar que um estudo é científico quando corresponde a quatro requisitos: o primeiro deles quando o estudo “debruça-se sobre um objeto reconhecível e definido de tal maneira que seja reconhecível igualmente pelos outros”. A partir deste critério, é possível definir o objeto de pesquisa que, para o referido autor (2009, p. 27), “significa definir as condições sob as quais podemos falar, com base em certas regras que estabelecemos ou que outros estabeleceram antes de nós.




    Quanto ao segundo critério, continua o autor (2009, p. 28) “o estudo deve dizer do objeto algo que ainda não foi dito ou rever sob uma óptica diferente o que já se disse”. Nesse sentido, buscou-se conhecer por meio das decisões colegiadas do Supremo Tribunal Federal como a temática alimentação é analisada, atendendo o requisito que comprova a cientificidade e ineditismo desta pesquisa.




    O terceiro requisito Eco diz que (2009, p. 28) “o estudo deve ser útil aos demais”, ou seja, que apresente uma nova forma de analisar um tema fundamental à sobrevivência do homem, agora, com base científica e com viés jurídico.




    Quanto ao quarto e último requisito, Eco (2009, p. 30) conclui que “o estudo deve fornecer elementos para a verificação e a contestação das hipóteses apresentadas e, portanto, para uma continuidade pública”. Contemplando esse requisito, estipulou-se como hipótese a confirmação ou não da moldura normativa inicialmente proposta.




    Para isso, é necessário atender também a outros requisitos, tais como a) fornecimento de provas, o que, neste estudo, ocorreu por meio do levantamento de acórdãos dos votos dos Relatores, provando o objeto de pesquisa; b) contar o procedimento; c) informar como se deve fazer para achar outros objetos de pesquisa e, d) dizer o que poderia ser encontrado como instrumento que refutasse o objeto de pesquisa.




    Na perspectiva de contemplar esses requisitos, a obra foi construída a partir do conhecimento da temática pela pesquisadora, conforme as categorias encontradas na Constituição da República de 1988, para isso, o Capítulo 2 é composto pela coleta de dados a partir da definição das palavras-chave “direito à alimentação” ou “alimentação adequada”, “segurança alimentar” ou “segurança nutricional” contemplando as palavras-chaves previstas tanto no texto constitucional quanto no texto infraconstitucional, bem como pela consolidação dos dados. Para isso, o campo mostrou à pesquisadora como essa temática é enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, o primeiro requisito de fornecimento de provas está contemplado.




    O Capítulo 3 foi estruturado a partir das 4 (quatro) categorias previstas na Constituição da República de 1988, quais sejam: alimentação e o trabalho, alimentação e educação, alimentação e criança e alimentação e custeio (Figura 1). Contemplando, ainda, a moldura normativa que se o campo revela.




    O Capítulo 4 observa o diálogo entre os dados revelados e os referenciais teóricos, de modo a contemplar inúmeras reflexões a partir dos objetivos específicos definidos, dialogando com os seguintes referenciais teóricos:Robert Alexy, John Rawls e John Finnis para, então, após essas análises teóricas, refletir sobre o reconhecimento, a aplicação e a exigibilidade do direito à alimentação a partir das decisões colegiadas do Supremo Tribunal Federal.




    Esta obra não tem a pretensão de esgotar a análise temática, pelo contrário, o intuito é influenciar outras pesquisas com esse recorte metodológico para que haja mais aproximação do Direito com a realidade, trazendo para a seara jurídica discussões sociais e políticas, aproximando o pesquisador jurídico dos problemas sociais.


  




  

    2 DA PESQUISA EMPÍRICA NO ÂMBITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




    Em um universo no qual as pesquisas mais cotidianas são aquelas que têm como base a análise de leis com viés dogmático, esta obra vai além, no sentido de permitir a contextualização e o diálogo interdisciplinar envolvendo várias áreas do saber sobre o tema pesquisado.




    Pensar em um modelo de pesquisa que nos traga dados reais, é reconhecer seu desafio, que vai desde o tempo destinado à realização da pesquisa, perpassando o período de coleta de dados, possibilitando a discussão e, posteriormente, a conclusão da análise escolhida, ou seja, do conteúdo escolhido.




    É ingênuo pensar que toda opção metodológica não pode pressupor uma concepção prévia da realidade a ser encontrada. Fato é que, antes mesmo de definir uma metodologia, o pesquisador já faz uma projeção do que vai encontrar. Por isso, a opção por uma metodologia com recorte positivista figura como algo superado.




    
2.1 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS SOBRE A COLETA DE DADOS




    Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a palavra “alimentação” aparece 5 (cinco) vezes, nos seguintes artigos:




    a) art. 6º: elencando a alimentação como um direito social, conforme previsão abaixo:




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 1988).




    b) art. 7º, IV: associando a alimentação a um direito do trabalhador:




    Art. 7º (...)




    IV – Salário-mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim (BRASIL, 1988).




    c) art. 208, VII: aproximação a educação, o dever do Estado e a alimentação;




    Art. 208 (...)




    VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (BRASIL, 1988).




    d) art. 212, §4º possui a seguinte redação:




    Art. 212 (...)




    § 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários (BRASIL, 1988).




    e) art. 227, que possui a seguinte redação:




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).




    Desta forma, propus a seguinte categorização em que se pode visualizar as ramificações da alimentação.




    Figura 1. Moldura normativa constitucional
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    Fonte: Elaborado pela autora (2020).




    Essa é a moldura normativa ora proposta, que foi elaborada após a necessidade de mudança das palavras-chave na plataforma de busca de jurisprudência no Supremo Tribunal Federal. Assim, surgiu a necessidade de criar outra moldura a partir da legislação infraconstitucional que permitisse reorganizar a estrutura desta obra.




    A busca da identificação das categorias da alimentação como um direito foi pautada através das definições legislativas infraconstitucionais, notadamente com recorte nas Leis nº 11.346/2006 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN e 11.947/2009 – Lei que regulamenta a alimentação escolar.




    O conceito de alimentação adequada é encontrado no artigo 2º da LOSAN:




    Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população (BRASIL, 2006).




    A referida Lei também prevê o conceito de segurança alimentar e nutricional:




    Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).




    Entretanto, também é possível encontrar na Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2009), no artigo 1º, o conceito de alimentação escolar que diz:




    Art. 1º Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo”, sendo possível identificar as seguintes categorias da alimentação como um direito a partir da previsão normativa ora apresentada (BRASIL, 2009).




    Dessa forma, foi possível reorganizar as categorias da alimentação, em uma primeira proposta, a partir da moldura legislativa em âmbito infraconstitucional o que permitiu a ampliação do objeto de pesquisa e análise, que se instrumentaliza na Figura 2.




    É possível visualizar a proposta ora apresentada tanto no aspecto constitucional, quanto no infraconstitucional, para só depois da análise dos dados verificar a necessidade da existência de uma outra forma de organização em que a alimentação é apresentada.




    Figura 2 – Categorias infraconstitucionais
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    Fonte: Elaborado pela autora (2020).




    Tal como nas molduras propostas, tanto em âmbito constitucional quanto infraconstitucional, foi possível definir as palavras-chave “direito à alimentação ou alimentação adequada ou segurança alimentar ou segurança nutricional”. Redefinir o sistema de busca e as palavras-chave foi algo fundamental, pois de 2 (dois) acórdãos encontrados, passou-se para 91 (noventa e um) acórdãos a serem analisados.




    A pesquisa foi iniciada com o sistema de busca na Plataforma do Supremo Tribunal Federal, aba “jurisprudência”, e a primeira dificuldade encontrada foi a não aceitação da inserção de aspas com as palavras-chave: direito prox1 a prox1 alimentação ou segurança prox1 (alimentar ou nutricional) no campo Pesquisa Livre na plataforma oficial do Supremo Tribunal Federal, uma vez as inseridas, retornavam-se à página inicial do STF, motivo pelo qual forma usados os conectores “prox1” e “ou”. Como o número de acórdãos encontrados não foi suficiente, houve a necessidade de substituição das palavras-chave “direito prox1 a prox1 alimentação ou segurança prox1 (alimentar ou nutricional)” no campo Pesquisa Livre na plataforma oficial do Supremo Tribunal Federal, para “direito à alimentação” ou “alimentação adequada” ou “segurança alimentar” ou “segurança nutricional”, sem aspas e sempre com conectores “ou”, que nos apresentou um número maior de acórdãos encontrados, contemplando uma nova moldura normativa de análise que foi estruturada com base na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Com isso, foram definidos os critérios de exclusão, tais como:




    a) critério temporal, a partir da constitucionalização da alimentação como um direito social que se deu por meio da Emenda Constitucional nº 64 de 4 de fevereiro de 2010;




    b) critério das ramificações ora propostas, a partir tanto da legislação constitucional quanto infraconstitucional;




    c) critério da análise apenas dos acórdãos em que se discute o mérito de demanda;




    d) em sendo discutido a inadmissibilidade recursal, foi possível verificar a temática discutida.




    Aplicando esses critérios de exclusão da análise das demandas em que analisavam a adequação dos meios processuais utilizados, seja em sede de Agravo Regimental, Agravo de Instrumento ou de Embargos de Declaração, foi possível formular uma nova categoria de análise: a que o campo forneceu.




    Metodologicamente, a pesquisa parte da inquietação da autora em relação ao distanciamento do dispositivo constitucional que eleva a alimentação à uma categoria de direito fundamental social e a realidade social dos brasileiros no que se refere ao acesso à alimentação, contemplando o que Lima e Baptista (2010) definem como sendo “a necessidade de se começar a pensar o Direito a partir de outra perspectiva que não as que vêm sendo tradicionalmente utilizadas pelo campo dogmático”, o que vai ao encontro da curiosidade da pesquisadora que permeia esta obra, qual seja, verificar se existe um descompasso entre o que é direito dos cidadãos com a interpretação do Supremo Tribunal Federal.




    Assim, por intermédio dessas inquietações esta obra enfrentou o seguinte problema: tendo em vista que a alimentação é um direito fundamental social, inserido na CRFB/88, art. 6º por meio da EC nº 64/2010 e, portanto, configura-se como um direito fundamental subjetivamente exigível, como o Supremo Tribunal Federal vem aplicando essa temática? Quais os limites jurídicos e fáticos à aplicação desse direito? No decorrer da pesquisa, um outro problema foi evidenciado, qual seja: partindo da concepção de que o direito à alimentação é um direito público subjetivo, uma vez exigível, essa decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal pode ser universalizável? Se sim, caso outra pessoa vier a demandar com o mesmo objeto e com as mesmas condições, o Supremo Tribunal Federal concede esse direito? Veremos que para cada análise, o Supremo Tribunal Federal tem interpretado o direito à alimentação adequado ao desenho constitucional, com fundamento não no artigo 6°. Portanto, várias reflexões foram se mostrando ao longo da pesquisa, o que permitiu um desenho metodológico que contemplasse todas essas reflexões, uma vez que se comprova inúmeros enfoques de pesquisa.




    Com a definição do problema, esta obra apresenta como objetivo geral analisar a temática do direito à alimentação a partir da sua inserção de forma expressa no texto constitucional, com o intuito de analisar como é interpretado e aplicado pelo Supremo Tribunal Federal no lapso temporal de 10 (dez) anos de sua constitucionalização.




    Nesta obra contemplo aspectos de cientificidade no que se refere ao fornecimento de provas em que se utiliza o levantamento de dados por meio da busca de acórdãos, bem como o descrever o procedimento, tal como se verifica nas Figuras 1 e 2, e o informar como se deve fazer, inclusive contribuindo para outros objetos de pesquisas.




    Assim, esta obra fora dividida em três etapas: a primeira quantitativa com delineamento de levantamento de amostras; na segunda, foi realizada a consolidação dos dados; e na terceira, o qualitativo em que foi aplicado o critério de pertinência temática.




    Diante da estruturação ora proposta, a pesquisa é documental, pois, para Gil (2014, p. 145), tais pesquisas são “aquelas capazes de proporcionar ao pesquisador dados em quantidade e qualidade suficiente para evitar a perda de tempo e o constrangimento que caracterizam muitas das pesquisas em que os dados são obtidos diretamente das pessoas”.




    Ademais, foi necessário conhecer o campo no qual as discussões seriam inseridas na moldura do problema proposto e, seguindo as colocações de Filho e Lima (2010, p. 9), o recorte adotado foi o institucional, na medida em que “diz respeito à escolha dos órgãos decisores que vão ser pesquisados. A decisão sobre esse aspecto do recorte metodológico deve levar em conta a pertinência funcional do decisor ou do grupo de decisores”.




    Definiu-se o procedimento com a coleta de dados a partir das decisões vinculadas na plataforma digital de busca jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal assim distribuídas: Acórdãos, Súmulas, Súmulas Vinculantes, Decisões Monocráticas, Decisões da Presidência, Questões de Ordem e Repercussão, mas nem toda e qualquer decisão, somente as decisões colegiadas atendendo a pertinência temática a e relevância decisória. Por esta razão, excluiu-se as Decisões Monocráticas e as Decisões da Presidência, já que o critério de análise buscou evidenciar o entendimento do plenário do Supremo Tribunal Federal quanto ao tema, com recorte temporal desde 4 de fevereiro de 2010, data da Emenda Constitucional nº 64, que modificou o artigo 6º da CRFB/88, inserindo a alimentação como um direito social até 3 de fevereiro de 2020, contemplando uma análise de dez anos de constitucionalização da alimentação.




    2.2 O PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS




    A pesquisa jurisprudencial atende aos requisitos de cientificidade proposto por Eco (2016), visando a atender ao quarto critério estipulado por ele, no que diz respeito ao fornecimento dos elementos para a verificação. Assim sendo, foram utilizadas as seguintes palavras-chave caracterizando um critério de busca: direito à alimentação ou alimentação adequada ou segurança alimentar ou segurança nutricional no campo Pesquisa Livre na plataforma oficial, verificou-se que foram indexados 91 (noventa e um) acórdãos, conforme Figura 3.




    Figura 3 - Print de busca na plataforma do Supremo Tribunal Federal no período de 04/02/2010 a 03/02/2020




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado pela autora (2020).




    Importa salientar que a pesquisadora apenas teve conhecimento prévio dos casos a partir da leitura superficial dos acórdãos, tanto os selecionados quanto os descartados, evidenciando sua curiosidade em descobrir como o Supremo Tribunal Federal analisa essas demandas envolvendo a temática alimentação, sem ter qualquer caso a priori conhecido.




    Assim, os procedimentos da coleta passaram por uma série de testagens antes da escolha final do critério de busca realizado no site do Supremo Tribunal Federal, na aba jurisprudência, de forma que pudesse ser colhido o maior número de amostras a serem investigadas e que foram organizadas em período anual, segundo os tópicos seguintes para melhor compreensão da estrutura pensada inicialmente e da estrutura encontrada.




    2.3 DA CONSOLIDAÇÃO DOS DADOS COLETADOS




    2.3.1 Da consolidação de dados no período de 04//02/2010 a 03/02/2011




    Definidas as palavras-chave (direito à alimentação ou alimentação adequada, segurança alimentar ou segurança nutricional), a organização da Tabela ocorreu no sentido de contemplar todos os acórdãos encontrados, contendo as seguintes informações: Número do Acórdão (NC), Número do Processo (NP), Nome do Relator (NR), Natureza do Recurso (NRE), Ano da Decisão (AD) e Pertinência Temática (PT).




    Estabeleceu-se como período de busca as datas: 04/02/2010 a 03/02/2011, cujos resultados obtidos estão demonstrados na organização da Tabela 1:




    Tabela 1 – Total de acórdãos encontrados




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº do Acórdão (NA)


          



          	

            Número do Processo (NP)


          



          	

            Nome do Relator (NR)


          



          	

            Natureza do Recurso (NRE)


          



          	

            Ano da Decisão (AD)


          



          	

            Pertinência Temática (PT)


          

        




        

          	

            1


          



          	

            25.403 / DF


          



          	

            Min. AYRES BRITTO


          



          	

            MS


          



          	

            15/09/2010


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            2


          



          	

            25.116 / DF


          



          	

            Min. AYRES BRITTO


          



          	

            MS


          



          	

            08/09/2010


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            3


          



          	

            3791 / DF


          



          	

            Min. AYRES BRITTO


          



          	

            ADI


          



          	

            16/06/2010


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            4


          



          	

            2193 MC-REF / SP


          



          	

            Min. CÁRMEN LÚCIA


          



          	

            AC


          



          	

            23/03/2010


          



          	

            Não


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora (2020).




    Pelo critério da pertinência temática, verificou-se que nenhum dos acórdãos ora analisado faz referência ao tema objeto de análise neste trabalho. Ainda assim, é importante referenciar os assuntos tratados por eles nos subtópicos a seguir.




    2.3.1.1 Casos descartados por não pertinência temática




    Todos os acórdãos ora analisados não contemplaram a pertinência temática objeto desta obra. Assim sendo, o primeiro acórdão, de nº 25.403 – DF, que está discriminado no item 1 na Tabela 1, trata-se de um Mandado de Segurança que analisa um ato praticado pelo Tribunal de Contas da União na negativa de registro a pensão. Discute-se a ilegitimidade do polo passivo da presente ação mandamental, do Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Ministério dos Transportes. Por este motivo, restou prejudicado a sua análise.




    O segundo acórdão, de nº 25.116 – DF, que está discriminado no item 2 na Tabela 1, trata-se de um Mandado de Segurança em que se discute ato praticado pelo Tribunal de Contas da União, que negou o registro a aposentadoria, quanto se discutia na presente ação mandamental a aplicação dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.




    O terceiro acórdão, de nº 3791 / DF, que está discriminado no item 3 na Tabela 1, também se trata de um Mandado de Segurança em que se discute ato praticado pelo Tribunal de Contas da União, que negou o registro a aposentadoria, quando se discutia na presente ação mandamental a aplicação dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.




    Já o quarto e último acórdão, de nº 2193 MC-REF / SP, que está discriminado no item 4 na Tabela 1, trata-se de uma Ação Cautelar, cuja liminar foi deferida para concessão de efeito suspensivo a Recurso Extraordinário, quando se discutia uma execução contra a Fazenda Pública estadual que foi condenada a pagar férias e licença-prêmio não gozadas, cujo fundamento utilizado foi o art. 100 da CRFB/88, de que essas indenizações devem ser pagar atentando-se ao regime constitucional dos precatórios.




    2.3.2 Da consolidação de dados no período de 04//02/2011 a 03/02/2012




    Definindo as palavras-chave, a organização da Tabela ocorreu no sentido de contemplar todos os acórdãos encontrados, contendo as seguintes informações: Número do Acórdão (NC), Número do Processo (NP), Nome do Relator (NR), Natureza do Recurso (NRE), Ano da Decisão (AD) e Pertinência Temática (PT).




    No período de 04/02/2011 a 03/02/2012, foram obtidos os seguintes resultados, representado na Tabela 2:




    Tabela 2 – Total de acórdãos encontrados entre 04/02/2011 a 03/02/2012




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº do Acórdão (NA)


          



          	

            Número do Processo (NP)


          



          	

            Nome do Relator (NR)


          



          	

            Natureza do Recurso (NRE)


          



          	

            Ano da Decisão (AD)


          



          	

            Pertinência Temática (PT)


          

        




        

          	

            1


          



          	

            639.337 / SP


          



          	

            CELSO DE MELLO


          



          	

            ARE – AgR




            AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO


          



          	

            05/04/2011


          



          	

            Sim


          

        




        

          	

            2


          



          	

            835.898 / SP


          



          	

            AYRES BRITTO


          



          	

            AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO


          



          	

            05/04/2011


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            3


          



          	

            2.939/ RO


          



          	

            CELSO DE MELLO


          



          	

            Referendo na Medida Cautelar na Ação Cautelar


          



          	

            01/06/2011


          



          	

            Sim


          

        




        

          	

            4


          



          	

            4010 / SP


          



          	

            CEZAR PELUSO


          



          	

            AG.REG. NA EXTENSÃO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA


          



          	

            01/06/2011


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            5


          



          	

            819.515/ES


          



          	

            MARCO AURÉLIO


          



          	

            AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO


          



          	

            14/06/2011


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            6


          



          	

            29.744/ DF


          



          	

            GILMAR MENDES


          



          	

            MS




            AG.REG. EM MANDADO DE SEGURANÇA


          



          	

            29/06/2011


          



          	

            Não


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora (2020).




    Pelo critério da pertinência temática, verificou-se que dos 6 (seis) acórdãos encontrados 4 (quatro) foram descartados pelo critério da não pertinência temática. Restando apenas 2 (dois) acórdãos a serem analisados. Ainda assim, é importante referenciar os assuntos tratados por eles nos subtópicos a seguir.




    2.3.2.1 Casos descartados por não pertinência temática




    O primeiro acórdão, que está discriminado no item 2 da Tabela 2, trata-se de um Agravo Regimental em Agravo de Instrumento, de nº 835.898/SP em que se discute, na seara do Direito do Trabalho, a redução do intervalo intrajornada, matéria de índole infraconstitucional. G. Portanto, não tem pertinência temática com o presente estudo.




    O segundo acórdão de nº 4010 / SP, que está discriminado no item 4 na Tabela 2, tem natureza de Agravo Regimental na Suspensão de Segurança em que se discute a preterição em relação ao pagamento de precatório não alimentar. Como se trata de matéria processual, a pesquisadora optou pelo descarte.




    O terceiro acórdão de nº 819.515 – ES, que está discriminado no item 5 na Tabela 2, tem como natureza um Agravo Regimental no Agravo de Instrumento, em que se analisa o cabimento ou não de recurso extraordinário no exame da controvérsia. Portanto, como se trata de matéria eminentemente processual, a pesquisadora optou pelo descarte.




    O quarto acórdão de nº 29.744 - DF, que está discriminado no item 6 na Tabela 2, tem natureza de Agravo Regimental em Mandado de Segurança em que se discute apreciação do Conselho Nacional de Justiça em procedimento de controle administrativo. Como se trata de matéria processual, a pesquisadora optou pelo descarte.




    2.3.3 Da consolidação de dados no período de 04//02/2012 a 03/02/2013




    Ao definir as palavras-chave, a organização da tabela ocorreu no sentido de contemplar todos os acórdãos encontrados, contendo as seguintes informações: Número do Acórdão (NC), Número do Processo (NP), Nome do Relator (NR), Natureza do Recurso (NRE), Ano da Decisão (AD) e Pertinência Temática (PT).




    No período de 04/02/2011 a 03/02/2012, foram obtidos os resultados representados na Tabela 3:




    Tabela 3 – Total de acórdãos encontrados entre 04/02/2012 a 03/02/2013




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº do Acórdão (NA)


          



          	

            Número do Processo (NP)


          



          	

            Nome do Relator (NR)


          



          	

            Natureza do Recurso (NRE)


          



          	

            Ano da Decisão (AD)


          



          	

            Pertinência Temática (PT)


          

        




        

          	

            1


          



          	

            ARE 671.997 AgR / RO - RONDÔNIA


          



          	

            CELSO DE MELLO


          



          	

            AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO


          



          	

            24/04/2012


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            2


          



          	

            AI 798.911 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL


          



          	

            ROSA WEBER


          



          	

            AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO


          



          	

            17/04/2012


          



          	

            Sim


          

        




        

          	

            3


          



          	

            MS 28.720 / DF - DISTRITO FEDERAL


          



          	

            AYRES BRITTO


          



          	

            MANDADO DE SEGURANÇA


          



          	

            20/03/2012


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            4


          



          	

            ARE 665.726 AgR / PI – PIAUÍ


          



          	

            AYRES BRITTO


          



          	

            AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO


          



          	

            20/03/2012


          



          	

            Sim


          

        




        

          	

            5


          



          	

            MS 25.568 / DF - DISTRITO FEDERAL


          



          	

            DIAS TOFFOLI


          



          	

            MANDADO DE SEGURANÇA


          



          	

            06/03/2012


          



          	

            Não


          

        




        

          	

            6


          



          	

            RE 602.184 AgR / SP - SÃO PAULO


          



          	

            LUIZ FUX


          



          	

            AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO


          



          	

            14/02/2012


          



          	

            Não


          

        


      

    



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte E@
desta edic@o pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou s
eletrénico, fotocdpia, gravagéio etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

n /editoradialetica
Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2023 by Lidianne Kelly Nascimento Rodrigues
de Aguiar Lopes.

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha Nathalia Soster

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira B
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Responsabilidade do autor
Designer Responsavel Assistentes Editoriais

Daniela Malacco Jean Farias
Larissa Teixeira

Revisdo

Produtora Editorial Ludmila Azevedo Pena
Yasmim Amador Thaynara Rezende
Controle de Qualidade Estagiarios

Marina Itano Diego Sales

Capa Lais Silva Cordeiro
Tebhata Spekman Maria Cristiny Ruiz
Diagramagao

Wallace Santos

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

=

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagio (CIP)

L864d  Lopes, Lidianne Kelly Nascimento Rodrigues de Aguiar.
Direito a alimentagdo : a partir das decisdes do Supremo Tribunal
Federal / Lidianne Kelly Nascimento Rodrigues de Aguiar Lopes. - S&o
Paulo : Editora Dialética, 2023.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-8414-9

1. Direito a alimentag&o. 2. Supremo Tribunal Federal. 3. Alimentago.

1. Titulo. CDD-340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
rtalfjurisprudenci/listarConsolidada.asp

Nio seguro | wwwistfjus.br)

e —————
MAPA DO PORTAL
'SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

[ —— A A [Favomos v
SURISPRUDENCIA Pesquisa de Jurisprudéncia a8
el DesquisadeJurisprudéncla ____________ 00

Tonas Rares(is 7)o encntios o ue pecurm? esaas e
b Pesnin e repriocs

Poapes i) drolos 51 domento(s) encoradels)
oo et damentls) 2

| maossposumsies  simuss Nerbum documert nctrado
AR PIID  cipuss s RRp———
st e s Bt z

o ncemacersl  REPERCUSS
LogsachoIter. Arca
Into Teor d s
Repostnos de xsprsincs
Popesta Sl Vcorte
s icres
i
ot o S o STF
nformatnoSTF
| vomatvo por Temas
| omatvos
Fy e —
omssio sttt
Gossio ko

Emreta pesqus prs um o

P dos Tk Pceres - s - OF - CEP 70175.90 Teione: 55612173000 | Teones Uk | ST Push | oo 5 )

pesquisar





OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
LIDIANNE KELLY LOPES

DIREITOA _
ALIMENTACAO

a partir das decisoes do
Supremo Tribunal Federal






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
LIDIANNE KELLY LOPES

DIREITOA
ALIMENTACAO

a partir das decisoes do
Supremo Tribunal Federal






OEBPS/Images/img-004.jpg
N\
/

Alimentagao
da crianga

Alimentagao
escolar






OEBPS/Images/img-003.jpg
Alimentagio Alimentagio
¢ crianca (direito social)






